PARECER N(                            , DE 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 558, DE 2023
De autoria do Deputado Dirceu Dalben, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar mecanismos para coibir a violência escolar, com extensão à estruturação e auxílio para base familiar e convívio social.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, recebendo a emenda nº 1, de autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação.
 Cabe agora a esta Comissão de Educação e Cultura analisar o projeto, conforme o previsto no § 4° do artigo 31 e na alínea “b”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado e deliberá-lo.
Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura tem por finalidade propor medidas para combater a violência escolar e apoiar as famílias dos alunos matriculados em escolas públicas no Estado de São Paulo. Entre as ações, inclui-se a instalação de detectores de metais nas escolas, aumento do policiamento nas proximidades, possibilidade de contratação de segurança privada, criação de um canal de comunicação direto com a polícia e convênios para atendimento psicológico a alunos e familiares. Essas iniciativas visam aumentar a segurança e promover um ambiente escolar mais protegido para todos.

Além da segurança, o projeto busca fornecer apoio financeiro e material às famílias de baixa renda. Prevê a concessão de cestas básicas e um auxílio mensal de, no mínimo, meio salário mínimo estadual para alunos carentes, além de fornecer uniformes e materiais didáticos sem distinção de qualidade entre os estudantes. Também propõe a manutenção da merenda escolar de alta qualidade e sugere programas de apoio às famílias para combater a evasão escolar.

A justificativa destaca a importância de criar condições seguras e adequadas para a permanência dos alunos na escola, especialmente aqueles de baixa renda. A proposta defende que, ao promover segurança e apoio financeiro às famílias, será possível reduzir a violência e garantir um futuro mais promissor para os jovens, contribuindo para o desenvolvimento social e econômico do Estado.
A Emenda nº 1 traz a relevância da participação do Conselho Escolar como forma de buscar os melhores meios que sanem os problemas específicos de cada unidade escolar, já que as peculiaridades devem ser levadas em consideração nas decisões referentes à segurança da unidade escolar. Além disso, traz a necessidade de humanizar o tratamento e prevenção à violência nas escolas, onde o caminho não se mostra na repressão policial e sim através do diálogo e observação acurada de profissionais preparados. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 558, de 2023 e da emenda nº 1. 
     Sala das Comissões, 

DEPUTADO MAURO BRAGATO
Relator
